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ATA NÚMERO 106/XII/2.ª SL 

 

Aos 19 dias do mês de outubro de 2012, pelas 09:15 horas, reuniu a Comissão de 

Orçamento, Finanças e Administração Pública, na sala do Senado do Palácio de S. 

Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que 

faz parte integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

1. Audiência, a convite da Comissão de Assuntos Europeus, com o Comissário 

Europeu responsável pelas áreas da Fiscalidade e União Aduaneira, Auditoria 

e Luta contra a Fraude, Senhor Algirdas Semeta, sobre Política Fiscal no 

Mercado Único, incluindo fiscalidade empresarial (IRC), Imposto sobre as 

Transações Financeiras e IVA e Vertente Fiscal do Semestre Europeu. 

14h00 

2. Fixação da redação final da Proposta de Lei n.º 96/XII/2.ª (GOV) - "Introduz 

alterações ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, 

ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, ao Código 

do Imposto do Selo e à Lei Geral Tributária". 

3. Audiência com a AHRESP - Associação da Hotelaria, Restauração e Similares 

de Portugal, para entrega de um estudo independente que avalia o impacto do 

aumento da taxa do IVA nos serviços de alimentação e bebidas. 

4. Outros assuntos. 

____________________________ 

 

1. Audiência, a convite da Comissão de Assuntos Europeus, com o Comissário 

Europeu responsável pelas áreas da Fiscalidade e União Aduaneira, Auditoria 

e Luta contra a Fraude, Senhor Algirdas Semeta, sobre Política Fiscal no 

Mercado Único, incluindo fiscalidade empresarial (IRC), Imposto sobre as 

Transações Financeiras e IVA e Vertente Fiscal do Semestre Europeu. 

A audiência realizou-se a convite da Comissão de Assuntos Europeus (CAE). O Senhor 

Presidente da CAE começou por dar as boas vindas ao Senhor Presidente da Comissão 

de Orçamento, Finanças e Administração Pública e a todas as Senhoras e Senhores 

Deputados presentes, bem como ao Comissário Europeu Algirdas Semeta, responsável 

pelas áreas da Fiscalidade e União Aduaneira, Auditoria e Luta contra a Fraude. 
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O Comissário Europeu efetuou uma intervenção inicial, na qual abordou temas como a 

política fiscal no contexto da Estratégia Europa 2020, o mercado único como indutor 

de crescimento e competitividade, reformas dos sistemas fiscais, o combate à fraude e 

evasão fiscais, o Semestre Europeu e o papel dos Parlamentos Nacionais. 

Em sede de debate, usaram da palavra os Senhores Deputados António Serrano (PS), 

António Rodrigues (PSD) e Rui Barreto (CDS-PP), tendo o Senhor Comissário 

intervindo após cada intervenção para responder às questões colocadas. 

Não se registando inscrições adicionais, o Senhor Presidente da CAE agradeceu a 

presença do Senhor Presidente e membros da COFAP, e do Senhor Comissário 

Europeu, bem como as informações prestadas, tendo de seguida encerrado a 

audiência e interrompido a reunião. Diversas informações sobre a audiência estão 

disponíveis no sítio internet da Comissão. 

 

2. Fixação da redação final da Proposta de Lei n.º 96/XII/2.ª (GOV) – "Introduz 

alterações ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Singulares, ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Coletivas, ao Código do Imposto do Selo e à Lei Geral Tributária". 

Foi apreciada a informação e projeto de Decreto referente à Proposta de Lei n.º 

96/XII/2.ª (GOV), e suscitada a questão da aplicação retroativa de normas fiscais e 

esclarecida que não é matéria de redação final, após o que a redação foi fixada por 

unanimidade, nos termos do artigo 156.º do Regimento da Assembleia da República. 

 

3. Audiência com a AHRESP – Associação da Hotelaria, Restauração e 

Similares de Portugal, para entrega de um estudo independente que avalia o 

impacto do aumento da taxa do IVA nos serviços de alimentação e bebidas. 

A audiência realizou-se a pedido da Associação suprarreferida, e na sequência da 

tramitação, na Comissão, da Petição n.º 138/XII/1.ª. O Senhor Presidente começou 

por dar as boas vindas ao Presidente da AHRESP, ao seu Secretário-Geral e demais 

representantes dos Órgãos Sociais presentes. 

De seguida, o Senhor Presidente da AHRESP apresentou as principais conclusões do 

suprarreferido estudo, tendo sido coadjuvado pelo Senhor Secretário-Geral e pelo 

representante da entidade a quem o estudo fora encomendado. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudiencia.aspx?BID=93780
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37245
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37245
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12250
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Em sede de debate, intervieram os Senhores Deputados Hortense Martins (PS), 

Fernando Virgílio Macedo (PSD), João Pinho de Almeida (CDS-PP), Agostinho Lopes 

(PCP) e Pedro Filipe Soares (BE), tendo os representantes da AHRESP usado da 

palavra para responder a cada intervenção, individualizadamente. 

O Senhor Presidente da Comissão agradeceu a presença da AHRESP e as 

informações adicionais prestadas, tendo de seguida encerrado a audiência. Diversas 

informações sobre a audiência estão disponíveis no sítio internet da Comissão. 

 

4. Outros assuntos. 

Foi consensualmente decidido solicitar parecer ao Banco Central Europeu a propósito 

de normas constantes da Proposta de Lei n.º 103/XII/2.ª (GOV) – Aprova o Orçamento 

do Estado para 2013, face à existência de normas respeitantes aos trabalhadores do 

Banco de Portugal, relativamente às quais importa a consulta do BCE. 

Foi analisado um pedido de audição, nos termos da lei, sobre matéria constante da 

suprarreferida Proposta de Lei, tendo sido deliberado agendar a mesma. 

Foi ainda consensualmente deliberado solicitar à Senhora Presidente da Assembleia 

da República, nos termos do artigo 130.º do Regimento, a reapreciação do despacho 

de baixa à Comissão do Projeto de Lei n.º 305/XII/2.ª (PCP) – Garante a contratação 

por tempo indeterminado dos trabalhadores não docentes nas escolas públicas, por se 

tratar de matéria respeitante à Administração Pública, da competência da Comissão. 

 

A reunião foi encerrada pelas 16:00 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a 

qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 19 de outubro de 2012 

 

O PRESIDENTE, 

EDUARDO CABRITA 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudiencia.aspx?BID=93781
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37290
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37296
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Folha de Presenças 
 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 

Afonso Oliveira 
 Carlos Santos Silva 
 Cristóvão Crespo 
 Duarte Pacheco 
 Eduardo Cabrita 
 Elsa Cordeiro 
 Fernando Medina 
 Fernando Virgílio Macedo 
 Honório Novo 
 Isabel Santos 
 João Galamba 
 João Pinho de Almeida 
 José de Matos Rosa 
 Miguel Frasquilho 
 Nuno Reis 
 Paulo Batista Santos 
 Pedro Filipe Soares 
 Pedro Jesus Marques 
 Sónia Fertuzinhos 
 Vera Rodrigues 
 Agostinho Lopes 
 Jorge Paulo Oliveira 
 Maria das Mercês Borges 
 Pedro Silva Pereira 
 Rui Paulo Figueiredo 
 Vasco Cunha 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Pedro Nuno Santos 


